
ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

CONTRATO N. 10/2020 OBJETIVANDO A

AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR E

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT E A

EMPRESA WANDA COMERCIO DE MOVEIS E

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

LTDA-EPP

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário/TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob nº 03.535.606/0001-10,com recursos próprios (Fonte

100) ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS (Fonte 240), inscrito

no CNPJ sob nº 01.872.837/0001-93, sediados no Centro Político Administrativo em

Cuiabá/MT – CEP 78.055-970, nesta capital, representado por seu Presidente

Excelentíssimo Senhor Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA,

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n. 7.388.085-1 SSP/SP e do CPF

sob n. 012.075.878-42, denominado CONTRATANTE e a empresa WANDA

COMERCIO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA-EPP,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. 12.358.170/0001-21,

com sede na Av. Brasil, nº 1200-w-1º. Andar Sala 04 – Bairro Jardim Acácia, Tangará

da Serra – MT, CEP: 78.300-000, neste ato, representada pela Senhora QUESIA

DOURADO SILVA, brasileira, portadora do RG n. 13632302 SSPMT e do CPF n.

708.896.941-68, denominada CONTRATADA, por meio da Adesão à Ata de Registro

de Preços n. 018/2019 e Pregão Eletrônico nº 107/2018 - SAD, ambos gerenciados

pela Secretaria de Administração e Desburocratização do Estado de Mato Grosso do

Sul, que celebram entre si o presente contrato, que será regulado pela Lei Federal n.

8.666/93 e posteriores alterações,mediante as cláusulase condições a seguir:

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de condicionadores de ar e serviços

de instalação, por meio de registro de preços, em conformidade com as especificações

constantes da Proposta de Preços (Termode Referência),com o objetivo de atender às

necessidadesdo Tribunal de Justiçade Mato Grosso.

CLÁUSULASEGUNDA– DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O presente objeto será prestado, conforme dispõe inciso III, do art. 6º, da Lei n.

8.666/93 e alterações.

CLÁUSULATERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E

CONTRATUAIS

3.1. A legislação aplicável a este contrato será a Lei n. 8.666/93, e suas alterações, e

as demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, bem como as

cláusulasdeste instrumento.

3.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõem a Lei Federal n.

10.520/2002, Decreto Estadual n. 11.676/2004 e o Decreto Estadual n. 11.818, de

março de 2005.

3.3. Relativamente ao disposto no presente contrato, aplicam-se subsidiariamente as

disposições da Lei n. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

3.4. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do

presente contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por

despacho fundamentado do Ordenador de Despesasda contratante.

3.5. Após a assinatura deste contrato, toda comunicação entre a CONTRATANTE e a

CONTRATADAserá feita por meio de correspondênciadevidamente registrada.

3.6. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei n. 8.666, de 21 de

junho de 1993 e alterações posteriores; Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 e

alterações posteriores c/c Lei Estadual n. 1.627, de 24 de novembro de 1995 e às

cláusulasexpressasneste CONTRATO.

CLÁUSULAQUARTA – DOS DOCUMENTOSAPLICÁVEIS
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

4.1. Integram este contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor

as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentementede sua anexação:

4.1.1. Ato Convocatório – Registro de Preços Pregão Eletrônico n. 107/2018 e

anexos, bem como a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços da

CONTRATADA.

4.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em

complemento a este contrato, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a

execuçãoadequada do contrato ora celebrado.

4.3. Para qualquer alteração nas condições ora estipulada neste contrato deverá ser

feita por meio de Termo Aditivo assinado pelos representanteslegais das partes.

4.4. Em caso de dúvidas ou divergênciasentre os documentos citados no subitem4.1

desta cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais

recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este

contrato, prevaleceráeste último.

4.5. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste

instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver,

por escrito, se declarado de acordo.

CLÁUSULAQUINTA – DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste

contrato ou dele decorrentes:

5.1.1. Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o

objeto do presente contrato.

5.1.2. A cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação só será admitida mediante expresso consentimento da

Administração/SAD, desde que não afetem a boa execuçãodo contrato.

5.1.3. Entregar os produtos ofertados, no prazo proposto e em conformidade com as

especificaçõesexigidas no edital.

5.1.4. Somente divulgar informações acerca do objeto deste contrato, que envolva o
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

nome da contratante, mediante sua prévia e expressaautorização.

5.1.5. Manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

5.1.6. Instruir o fornecimento dos objetos deste contrato com as notas fiscais

correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do

respectivo recebimento.

5.1.7. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e

responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado

causa.

5.1.8. Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em

decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à

PrevidênciaSocial, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho

e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto

pactuado, inclusive quanto ao transporte interno dos bens.

5.1.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem, no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do

contrato.

5.1.10. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e

danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, sob a sua responsabilidade ou

por erro da execuçãodeste contrato.

5.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a

CONTRATANTE.

5.1.12. Responsabilizar-sepelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos

e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados,

prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei,

relacionadascom o cumprimento do presente contrato.
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

CLÁUSULASEXTA – DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste

contrato ou dele decorrentes:

6.1.1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

6.1.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e

informações que se fizerem necessáriosà execuçãodo objeto;

6.1.3. Proporcionar condições para a boa consecuçãodo objeto deste contrato;

6.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades

observadasno cumprimento deste contrato;

6.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidadese quaisquer débitos de sua responsabilidade;

6.1.6. Fiscalizar o presente contrato atravésdo setor competente da CONTRATANTE;

6.1.7. Acompanhar a entrega dos produtos ofertados efetuados pela CONTRATADA,

podendo intervir durante a sua execução,para fins de ajustes ou suspensão.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DA ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO DO

OBJETO

7.1. A entrega ocorrerá conforme Termo de Referência:

7.2. Local do recebimento se dará conforme Termo de Referência:

7.3. A contratada obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este contrato, novos

e de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na Proposta de

Preços (Anexo I) e Termo de Referência (Anexo I “A”), sendo de sua inteira

responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas

especificações.

7.3.1. O recebimento dos objetos/serviços ofertados se efetivará, em conformidade

com os arts. 73 a 76 da Lei 8.666/93, mediante recibo, nos seguintes termos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante

“Termode Aceite Provisório”;
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade, características,

especificações dos objetos/serviços ofertados, e consequente aceitação pela equipe

técnica/responsável,no prazo máximo de 05 (cinco) dias, mediante “Termo de Aceite

Definitivo”.

7.3.2. Serão recusados os objetos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as

especificaçõesconstantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.

7.3.3. Serão recusados os serviços que não atendam as especificações constantes no

edital e/ou que não estejam adequados para o uso.

7.3.4. Os objetos para os objetos do Termo de Referência deverão ser entregues

embalados de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e

descargano local da entrega.

7.4. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos ofertados,

conforme Termo de Referência,bem como todos os impostos, taxas e demais despesas

decorrentes da presente Ata, por conta exclusivada contratada.

7.5. Todas as despesas relativas à execução dos serviços, bem como todos os

impostos, taxas e demais despesas,correrão por conta exclusivada contratada.

7.6. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos

condicionadores de ar contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 36 (trinta

e seis) meses, conforme Termo de Referência.

7.7. Os condicionadores de ar ofertados, deverão ser entregues na tensão

especificadasno Termo de Referência.

7.8. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), juntamente com a nota

fiscal, pertinente aos serviços prestados.

7.9. Os equipamentos ofertados, deste contrato deverão, no ato da entrega estar

acompanhado do Certificado de Garantia, fornecido pela fabricante.

7.10. Os objetos/serviços ofertados desta ata devem-se fazer acompanhados da nota

fiscal/fatura discriminativa para efetivaçãode sua entrega.

CLÁUSULAOITAVA – DO VALOR DO CONTRATO
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

8.1. O valor total deste contrato é de R$ 1.014.665,00 (um milhão, quatorzemil,

seiscentose sessentae cinco reais).

CLÁUSULANONA - DOS RECURSOSORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta da Fonte especificada

no Termo de Referência.

CLÁUSULADÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto deste contrato, será

efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados do recebimento definitivo dos objetos ofertados, após a apresentação da

respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente,

conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II ,

conforme Termo de Referência, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

10.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s)

fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema

de seguridade social, mediante a apresentaçãodas Certidões Negativas de Débito com

o INSS, FGTS e CNDT.

10.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento

será sustado para que a fornecedora tome as medidas necessárias,passando o prazo

para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentaçãodo mesmo.

10.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o órgão, a seu

critério, poderá devolvê-la,para as devidas correções, ou aceitá-la.

10.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não

apresentada,para fins de atendimento das condições contratuais.

10.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou

inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em

favor da fornecedora.

10.7. O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por

terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

10.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da

inobservância, pela Fornecedora de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva

responsabilidade.

10.9. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre

todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada.

CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a contar da

assinatura.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA– DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o

cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de

corresponderemao desejado ou especificado.

12.1.1. A fiscalização ficará a cargo do servidor Reinaldo Martins

Teixeira , matrícula nº 28.847 – Chefe de Divisão Patrimonial, como fiscal

e o servidor Clainilton Aguiar Leite, matrícula nº 25.319 – Gestor

Administrativo, como fiscal substituto.

12.2. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua

responsabilidadequanto à perfeita execuçãodo objeto deste instrumento.

12.3. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a

irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades

determinadasneste contrato.

12.4. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa

fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o

acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências
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ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

apresentadaspela fiscalização.

12.5. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE

e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que

digam respeito a este instrumento.

12.6. A CONTRATANTE realizará, avaliação da qualidade do atendimento, dos

resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios

decorrentes da política de preços por ela praticada.

12.7. A avaliaçãoserá considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidadede

solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos produtos ofertados, para decidir

sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente contrato

ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu

desempenho, a fim de servir de prova de capacitaçãotécnica em licitações públicas.

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar

e contratar com o Estado do Mato Grosso e será descredenciadapelo prazo de até 5

(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato

e da aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação,

a CONTRATADAque:

a) apresentardocumentação falsa;

b) fraudar a execuçãodo contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal;

e) fizer declaraçãofalsa;

f) não mantiver a proposta.

13.1.1. Para os fins do subitem 13.1 “c”, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os

descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº

8.666/1993.
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13.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993 e

no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na

execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a

CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas

definidas nos itens de 13.6, 13.7, 13.8, com as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

ou

d) impedimento de licitar e contratar com o Estado e descredenciamento pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

13.3. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens

anteriores, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do

fornecimento, corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive

rescisão contratual, se for o caso;

13.4. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador

da avença, este ficará sujeito ao pagamento de até 10% (dez por cento) do valor total

do ou fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de

força maior;

13.5. As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes

remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada,

ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das

empresas.

13.6. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o

contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por
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cento) do valor do contrato.

13.7. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para o início da prestação do

serviço ou da entrega do bem, sem que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a

CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a um por cento (1%), por dia corrido

de atraso, até o limite de dez por cento (10%) do valor empenhado. Após trinta dias

corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução parcial ou total do

contrato.

13.8. Em caso de subcontratação não autorizada, será aplicadamulta de até 10% (dez

por cento) do valor do contrato. A reincidência por 1 vez de subcontratação não

autorizada configurará inexecução parcial do contrato e ensejará a aplicação de multa

de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da

avença.

13.9. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do

Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a

critério da CONTRATANTE.

13.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela

CONTRATADAà CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e

78 e nas formas estabelecidasno art. 79, todos da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

14.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n. 8.666/93 e suas

alterações, não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título,

independentementede interpelação judicial ou extrajudicial.

14.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou

extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste

contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste

ajuste, até a completa indenizaçãodos danos.

14.4. O presente contrato poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante
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aviso prévio com antecedência mínima de trinta dias, por meio de correspondência

protocolizada.

14.5. Fica expressamenteacordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração

será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e,

comprovadamente realizadaspela CONTRATADA,previstas no presente contrato.

14.6. Em caso de cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão

ou incorporação da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE

decidir pela continuidade do presente contrato.

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste

Contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não

importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como

renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos

postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não

alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULADÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto

contratual.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as

seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execuçãode contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execuçãode contrato;
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecerpreços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execuçãodo contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista

acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o

organismo financeiro multilateral promover inspeção.

SUBCLÁUSULASEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este

organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um

contrato financiado pelo organismo.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a

CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execuçãodo contrato.

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

17.1. O presente contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes

que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à

matéria.
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CLÁUSULADÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃODO EXTRATO

18.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado,

ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação

pertinente.

CLÁUSULADÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir

todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a

propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual,

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato de forma digital de

igual teor e forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Cuiabá, 07 de fevereiro de 2020.

DesembargadorCARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
Presidente

CONTRATANTE

Senhora QUESIA DOURADOSILVA
Representante
CONTRATADA
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